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SEMANAS P LATIN AS 

Que allivio para os leitores! nada menés de très semanas sem as 
Critic'asl 

Voltando da ligeira excursâo as republkas meridionaes, nâo faremoS' 
eomo toda a gente o fazi isso de contar coisas... ira esse, isso por aqui 
apparecendoi entcaixado no seu tempo, n,a sua hora. 

Af'nal, dizer que é o Satumia? — outros o disseram, dil-o-emos tam- 
bem nos, com outro vagar, porem, do seu luxo insuperado. até hojel 

Argentina! Nestes très mezes nâo faltarâo bafidekcrs — uns très 
■centos de biasileiros a visitaram, e todo o brasileiro, lendo por ciln(a e es- 
crevéndo.por baixo — é jornalista- 

Ass m. esse pomposo paiz de 50.000 professores, 25-000 sol"',''os, ex- 
jportando em 11 î^ezcs mais de. W.OOO-OOD de pesos- ouroi iira« ' utvenc'o . 
tim sô paiz curapèu, a Inglaterra—800 mithôes de esterlinos. dispondo porem 
.de 242 000 automoveis- terâ escriptores e descriptores â valer- Que passe 
a onda! Teremos a vez! 

JDo Uruguay — E a nossa Conferencia sobre o Moment© Eoonomico 
. • do Brasil ■-— O falar o hespanhol diante de Ministros de Estado, Dipio- 

matas, AHo Commercio e Bancos, ainda nâo é assim o mais difficil- O 
Uruguay perdoa certes atiévimentos bem intedeionados. O embaraço é di- 
zer em casa alheia bem da nossa sem mexer na do visinbo. A critica in- 
digena- quando publicada. crit-'carâ impiedosamente o critico — das Criticas- 
Foram'banaes as très idéas da nossa advogacia: Caravanas Commerciaes. 
Turismo Populaï, Convenio de Navegaçâo -— Tud© se verâ depois- corco 
o dissemos na conferencia- 

Total, retomando a penna. move-nos o impeto de desejar a quem nos 
leu ou nos 1er um natal feliz, um 1928 grato ao seu paladar- 

* « • 

AARAO REIS E A SUA EMENDA DE 400:000$ PARA A j 
NAVEGAÇAO SUBSIDIADA DOS RIOS PARAGUAY 

E PARAFA* 

Quando o patriotico parlamentar paraense projectou a defeza eco- 
nomico politi-ca dos nossos rios, diremos, internacionaes — nâo nos faltou 
eiog o que Ilhe nâo dessemos. 

Eia preciso desconhecer o Brasil para nâo encontrar nesse projecta 
Messias algo de salvaçâo da nacionalidade. 

O projeclo parou- Surge uma emenda para dar 400 contos da sub- 
vençâo do L oyd âquella tâo imprescindivel qnanto lucrativa navegaçâo- 

Somos pelo projeicto intégral. A emenda é sempre um emplastro- 
Espec'almente se se der ao Lloyd Brasileiro e nâo â concurrencia das com- 
panhias de navegaçâo nacionab os 400:000$000- 

Adoramos o nosso Lloydi. tudo que é nosso. como força economica. 
nâo porem. como os pais que encobrero os deffeitos dos filhos, em vez 
de os corrigir, educar- 

O Lloyd teve, tem très Asturias — o Paraguay, o Uruguay, o Ar- 
gdnitina. navios novos. Endos — um apto. outro encalhado, outro arrom- 
bado, pedindo os eapazes de o concertar 60-000 pesos ouro, quando novo 
o navio custou 80-000. Temos de agir, réagir, vencer. Rumorou-se até 
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qùe uma outra Companhia estrangeira participara na cum- 
plicidade das avarias dos nossos Asturias — dio Rio da 
Prata. 

Eisa questâo de navegaçâo brasi'ldira para 
Matto Grosso. Paraguay etc., nâo é de luxo nem 
de vaidade. é de vergonha. brio, é uma questâo de 
honra. negocio e vida para o Brasil- 

Abrindo uma pontinha do véo sobre este 
assumpto dehunlciaremos: grande parte da expor- 
taçâo da Argentina é ou poderâ ser brasileira; 
grande parte da uruguaya tambem- O nosso consul 
no Uruguay o Sr- Gualberto de Oliveira, funcc'onario 
de uma formidavé! capacidade de trabalho, e de » 

.■fMritv metiliQdrto, pauiado e organizador. estatistîi 
nada meftos de 10-746.000 pesos ouro. uruguayos. como transite mercantil 
annual dos ptoductos brasileiros por Montevidéo- O que quer dizer: mais 
de 10 01° da exportaçâo da Republica do nosso coraçâo. o Uruguay, sai 
do nosso co^po- 

Os nossos Asturias — do Rio da Prata, movidos a oleo, o que nâo 
é facil encontrar nesses caminhos. correndo riscos maiores do que têem 
corrido. excedem o alvo — exceder nâo é attingir. 

Tomara. pois, que se approve a emenda Aarâo Reis, para fugirmos 
a e'ssas jeremiadas constantes- de perdermos sempre o que é nosso, mas 
que. esses 400 contos. sejam dados em corlcurrencia a um tanto por milha 
navegada aos navios brasileiros que controlem a nossa producçâo e a 
tiansportem naquellas margens fronteiriças. 

O "Paraguay", o "Uruguay", o "Argentina" — temos diverses ou- 
tros lugates para elles — e muito mais convenientes. 

UMA VICTORIA DA ENGENHARIA BRASILEIRA 

O Engenheiro Agostinho do Reis escreve para os jornaes recla-* 
mando para si e para o Sr- Dr- Garlos Saippa:o a glpria da modificaçâo 
do- traçado da ferrovia pan amerkana, segundo idéas do Sr- Dr. C. 
Sampaio, defendidas em Washington em 1920. 

Estâ muito bem- Diversas vezes al'lud:mos a este facto para gloria 
dos dous grandes engenheiros nacionaes, combatendo o piano de um ou- 
tro, o Dr- Tobias Moscoso. perfeitamente antagonico aos interesses pa- 
tries. e. al'âs, em 1927. vktorioso. 

Queremos, entietanto que o Sr. Dr- Agostinho dos Reis, nos deixe 
,dar parte das glorias tambem â Diplomacia Brasileira, na pessoa do nosso 
Mmistro em La Paz, o Sr. Dr- Castello Branco Clark, que ha jâ dous 
annos vem, no seu honroso posto, propugnando a modificaçâo. em parte 
ora attendida- 

Em parte porqu-e o piano do nosso joven e valioso diplomata. nâo 
pleiteava nos seus tiabalhos a exclusâo, ora visada, do Peni e do Equa- 
c'or. S. Ex- via no sector Bolivia, uma derivaçâo do traçado, interessando 
o maior porto economico das très Americas. d-entro de 20 annos — o Para- 

Prestada a reparadora justiça no repartir desse quinhâo de glorias 
ao Sr. Dr- Castello Branco Clark, nosso Ministre na Bolivia e tambem 
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ao Présidente Siles, tâo bem orientado na expansâo ferroviaria da moderna 
lepublica sul amerimana> tornando de um paiz mediterraneo um centro de 
apptox'maçào intercontinental, nâo queremos nem podemos escurecer as 
glorias dos nossos engenheiros â frente dos quaes enxergamos o Sr- Dr- 
Carlos Sampaio. 

E, jâ agora, elle e o Sr. Dr- Agostinho dos Reis prestem-nos um- 
poulco de attençâo: — tambem o traçado transcontinental 'rodoviario — 
Link com a inicial em Ottawa e a terminaçâo em Buenos Ayres, dando 
nm ramai ao Rio, tambem esse esta e ainda mais errado- Gloria séria, 
pcrtanto. para nés brasileiros nâo irmos primeiro â Buenos Ayres para 
depois viimos ao Rio. como aliâs fazem alguns vapores, dando prejuizos 
(normes â nossa praça. e se a Engenharia Brasdeira quizesse ter uma 
gloria exclusivamente sua. séria o momento de começar o combate a esse 
traçado, cujo sdhemma mostraremos desde jâ aos interessados, de modo a 
trazer a rodovia antes ao Para ou Rio. 

* * * 

O SR. CONDE PEREIRA CARNEIRO VISITA A ASSOCllAÇAO 
COMMERCIAL E A FEDERAÇAO DAS ASSOCIACOES 

COMMERCIAES 

Tem o nosso titular, homem simples, do commercio. filho de com- 
merciantes, o culto pratico das realidades- 

Elle representou as nossas Asscfciaçôes conservadoras na ultima 
Confertncia de Commercio Pan Americana em Norte America e. fel-o tâo 
bem que essas o quizeram mimosear com um lindo pergaminho calligra- 
phado em phrases éloquentes de lidimo reconhecimento e subscripto por 
firmas das mais nomeadas dos nossos meios commerciaes. industriaes. eco- 
nomicos, emf;m- 

A festa, nos seus menores detalhes. alcançou signifkaçôes magnifi- 
cas; quaesquer dos discursos entâo pronunciados abrangeu uma resenha 
de factos conhecida e îestejada nas nossas classes. O Sr- Conde, entre- 
tanto, alongou-se um pouco mais, quer sobre o do Présidente 
da Associaçâo Commercial, o Sr- Alfredo Mayrink Veiga. quer 
»obre o do seu secretario Sr- Dr- Eduardo Silva Araujo. ambos inspirados 
e aItisonante=- E' que o homcnageado teve de historiar minucias de suas 
b'talhas e vnctorif numa série de demonstraçôes de possibilidades com- 
nicrcai.» «v 'O1 wa «Éjeritcis q. HO..Sfe,A-Ç6VÛ-'- -■ pâo 
apenas com a îs .te America, tambem com a Italia, a Allemanha, a 
Prança, etc. 

Esse relato trazia ensinamentos preciosos. originando-se estes de um 
homem por si mesmo bastante original entre os de sua classe — como fn- 
dustrial. commerçante, jornalista, armador. emprezario, um modelo sin- 
gular de actividade na terra e no mar e nos ares, pois S. Ex- tanto é o 
Présidente das grandes salinas do Narte. como da Companhia Nacional de 
Navegaçâo Costeira, como da Navegaçâo Aerea o "Kondor Syndicat"- 

E assim. de festa tâo intima e solemne, nasceu entre os assisten- 
fes esta obseivaçâo: 

Que séria o Brasil se tivesse um pouico mais de brasdeiros do typo 
do Conde Pereira Carneirol 

— O que terâ de ser dentro de dez, de vinte annos talvez, quando 
a direcçâo politica pertencer âs grandes massas economicas- 

E' uma evoluçâo lenta. natural. mas inevitavel. 

* * * 

AS ERUCTAS ARGENTINAS — LIVRES DE DIREITOS 

Nâo (ha porventura ponto mais difficil para o exercicio da carreira 
(consular e diplomatica do que seja, para nos, brasileiros, a Argentina — 
Buenos Ayres- 

Amigos, os interesses criados. â luz do commercio de partidos agra- 
rios, agitam exigencias, forçando parallellismosl reciprocidades. controver- 
ses e até inconveniencias e ameaças entre os dous povos. na sua parte 
mais rica. a economica. 

E, sem exaggero, estâmes esplendidamente representados no paiz 
irmâo e visinho, apes-ar dessa politica de toma lâ da câ, dessa diplomacia 
das compensaçôes materiaes- 

O tacto do nosso Embaixador R- Alves é merecedor de applausos; 
o tino do nosso consul Paulo Demoro em nada desmerece. nessa lucta de 
equilibrio de favores em que a Argentina, pela força das circumstancias. 
leva as suas vantagens. 

Eructas: parece. â primeira vista. que as nossas bananas, laranjas, 
os nossos abacaxis pesam mais na importaçâo ali que a sua exportaçâo de 
uvas, pejeegos, peras- tnaçâs. ameixas etc., pois nâo pesai — O peso pa- 
pel m- 1., é mais pesado que o mil reis — e essa moeda forte, dâ-lhes 
mais em valor do que em. tonelada. emquanto comnosco se observa o 
contrario- 

Dabi a sua questâo — de- ellas por ellas, o direito pleitearem os par- 
tidos agrarios da Argentina. o direito livre das fructas. o que o nosso 
Embaixador Ihes advogou e o Congresso aqui attendeu jâ em lei annua, 
orçamentaria- 

Ora, podemos e devemos tirar partido disso, tambem nos, e de 
que modo? 

Num conjuncto de estudos economicos — levando a banana e o 
abacaxi de Saniâ Catharina. uma idéa, â Bahia Blanica. por exemple — 
simples derivativo da interdependencia pela interpenetraçâo de productos- 

Parece caso muito complicado. Nâo é. Caso de qstudos apenas 
para technicos commerciaes- Mas de emergencia- de necessidade vivida 
para o Brasil. conservando-se nos seus postos consulares os mais experi- 
mentados, de vida tradicional ahi- 

* * * 

A SEXTA CONFERENCIA DE HAVANA. DE COMMERCIO 
E IMMIGRAÇAO 

Partiu no "Western World" a 21. a Commissâo Brasileira, na 
quai todos confiam. 

Este é o caso mais sério, e sera talvez o mais sério de todos no 
periodo diplomatko do Sr. Ministre Mangabeira, fora de suas vistas- 

E S. Ex-> Deus louvado. comprehcndeu assaz a imponente gravi- 
dade do assumpto- 

Quando se soube dos primeiros nomes dessa Commissâo os jornaes. 
em côro, bateram palmas. Restringimos. Eram nomes eminentes, faltando 
o de minimius — o maximo. aliâs, no commercio moderno: a assistencia 
dos technicos- ' ' 

A vida do universo — força e materia, cabe numa phrase: comprar 
e vender. numa palavra- négocies, subordinando a esta, embora nâo pa- 
reça, justiça, engenharia. diplomacia, os integraes sociologicos, afinal. desse 
todo denominado — progresso- Jâ se nâo terne tanto o perigo politico- 
guerreiio. quanto o politipo-economico. numa civilisaçâo de arte moral, 
si m, mas no apoio material, industrial da arte economica. A questâo estâ 
menos na paz pelo armamento. do que na paz pelo producto- 

Nunca, talvez, negocios sâo negocios — terâ maior cabimcnto do 
que em Navana. .i | jpi 
....—■ m ien Rptcier. f-ditado pelo Hachete. de Pariz. ublitou agora: —- 
Qui sera le mpitxe — Europ ou Amérique" — Apcza: da formula inter- 

rogatoria, o proprio autor, aliâs. mais pintor que literato, pintou uns qua- 
dros economicos tâo claros que os resumiremos nesta apreciaçâo: — nem 
uma, nem outra. 

Ao nosso humilde observar, o mundo tem assente a paz no ma- 
ximo. intenso solidarismo das grandes massas etconomicas- Explicamos: 
Ha dous anhos houve a vasante do Magdalena e o café da Colombia. 
preso, deu alta ao café do Brasil; no outro anno. as cheias do Missouri 
provocaram, com a perda, para os Estados Unidos. da sua colheita de al- 
godâo. a maior cotaçâo do algodâo do Egypto. 

Ora. o habil do oaso é o ajustar de interesses commerciaes nâo ape- 
iitis em circumstancias phenomenaes. mas. naturaes, correntias- 

Dous collossos do commercio mundial: Inglaterra e Estados Unidos, 
repartiram entre si os melhores negocios de Antilhas e Centro America, 
adulterando a celebrada phrase: a America é dos americanos- Americano 
é tambem o Brasil, capaz de accumular as attitudes de celleiro e labora- 
torio do mundo. sem que da phrase, ao ponto de vista commercial, algo 
Ihe caiba da partilha, nâo obstante. ter, sobre todos os privilégies, ainda o de 
ostentar o nâo pequeno da visimhança. visinhança fronteiriça por umi du- 
z'a de lados. 

Certo, ao que ouvimos do Sr. Dr- Sampaio Corrêa, parte notavel 
de tal Commissâo, o Sr. Ministre Mangabeira nâo se esqueceu de Ihe 
Car essa orientaçâo proveitosa da paz economica, sendo que. linhas geraes- 
parece nunca ter sahido do Brasil uma Commissâo tâo dialogada. pre- 
grammada. e instruida por um Qhanceller brasiletro- Isto é confortante e 
esperançoso, sem que, sômente, pelo conforto e esperança deixemos de 
ajudar os brasileiros. a nossa Commissâo de Havana. com todas as ideas 
a nosso favor- 

♦ * * 

IRRADIAÇAO DO COMMERCIO NACIONAL 

A melhor noticia nossa que tivemos no estrangeiro foi a da cora- 
posiçâo desse anhelo palpitante da nossa gente do trabalho — o mercado 
externo — completando assim o Ministerio do Exterior uma das promes- 
sas do candidate e actual Présidente da Republica- 

E essa noticia dava uma es(colha para a organisaçâo desse trabalho. 
magno da nossa vida de naçâo economica. esicolha de um nome, o mai-, 
indicado. de superflua repetiçâo: Helio Lobo. 
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Nâo desanîmamos ninguem- A tarefa primaria do Ministerio dos 
Negac'os Exteriores, é tâo difficiî que ninguem em linhas perfeitas, a ten- 
lou até hoje- a ponto de andarem ao revez todos os nossos factos éco- 
nomie os. 

Todos, escrevemos apezar da cautela indispensavel aos sensatos na 
parte das excepçôes para a leitura publica. todosl 

Todos, sim< a ■começar pela desorganisaçâo interna- que para a sua 
homogeneidade de formas ameaça exigir algo de dictatorial, da carta branca 
para o administrador zeloso do seu nome, 

E lâ fora? — esforços dispersivos, numa mentalidade â Musset ou 
Pauline de Souza, 1830 ou 1852- no mais moderno- 

Resumindo: n5o sera desaforo affirmarmos que o Brasil nâo tem 
assegurado um mercado externo para um s6 dos seus productos. Nâo é a 
questâo de fazer mcrcados novots- é mais do que isso, muitissimo mais — 
a de fazer, a de abrir, a de procurar mercados para os- seus productos, e 
ontâo com essa originalidade phénoménal- a de começar a produzir para 
esses mercados. com padronagem, typo- classificaçâo, cotaçâo, normalidade 
de embarque, comipetencia de frété, facîlidade de credito, mil nladinhas 
que terâo de dar muita dôr de cabeça aos cyreneus — desse Cbristo- que 
serâ, no assurapto, o Sr- Ministro do Exterior. 

Ha nas cousas mais sérias sempre um pouco do que rir- o engra- 
çado em tudo isso é que o Brasil nâo vende e nâo produz mais porque 
nâo tem prompto, ou nâo aprompta porque nâo sabe a quem- vender. Surja 
o freguez, como para o babassû, para falar num artigo de recente expor- 
taçâo e-.. desicobre-se uma mina- 

A nossa clarividencia economica nâo esta no produzir muito mais 
e sim no collocar muito melbor o que jâ temos- na rua ma's proxima- de- 
pois na cidade mais perto, depois no continente mais visinho. 

O projecto do Sr- Deputado Godofredo Vianna é luminoso, actual- 
elogiabilissimo, mas, como todos desse valor, talvez- nâo logre imm-ediata 
approvaçâo, quando- motivos prementes exigem a sua execuçâo nâo para 
o nosso amaribâ. 

Dentro das attribuiçôes do M'nisterio do Exterior, -como que cabe- 
ou deve cabcr essa irradiaçâo do commercio nacional; e- se agirmos bem e 
jâ •— duplicaremos, triplicaremos, muIt:plicaremos o valor material da 
nossa grande riqueza pbysica, da nossa fortuna gérai- 

O Obefe do Estado- Sr- Dr. Washington Luis, ao lado do Sr- Mi- 
nistre Octavio Mangabe'ra acbou um raotivo e esse sozinho — enorrae — 
para fornar seu nome e do seu governo tâo veneraido quanto o de Rodri- 
gues Alves, esse- dos estadistas novedios da Republica o mais Tt^taiireEte 
proclamado por suas obras constructoras- duradouras. 

♦ ♦ * 
O SR. MINISTRO DA BOLIVIA APRESENTA CREDENCIAES 

A ceremonia de ha dias, no Pailacio do Cattete, em que o Sr. Dr- 
Fab'an Vaca Chavez, no Salâo de Honra- apresentou, ao Chefe de Estado- 
com o Sr. Dr- Octavio Mangabeira- Ministro do Exterior; Dr, Alarico 

.Silveira, Secretario da Presidencia; Cel- Teixeira de Freitas, Chefe do 
Estado Maior e os demais Obefes e SutZ-Ohefes das Casas Civil e 
M:!itar da Pres'dencia- a sua carta credencial no caracter de Enviado Ex- 
traordinario e Ministro Plenipotenciario do seu paiz, teve todas os caracte- 
risticos protocollares e, mais do que isso- sobre as formalidades- um 
ciinho de civismo fraterno, no entoar do Hymno Nacional Boliviano, du- 
rante as -rontinencias dévidas, pelo batalhâo do 3° Regimento de Infan- 
teria do Exercito. 

O nosso novo hospede e amigo, poeta, orador- uma das glorias da 
moderna geraçâo boliviana acreditarâ tambem entre o nosso povo, esta- 
mos certos, a mesma sympathia que soube despertar entre nos o Sr. Dr- 
Munoz dos Reys, cujos titulos, por tantos e tâo justamente merecidos, 
nâo sabemos quai delles mais resaltar. 

Para os que trabalbam nesta casa a Bolivia représenta uma joia no 
estojo magnifico das ajturas, para a quai olbamos com verdadeira ado- 
taçâo- i 

Tem, portante- o Sr. Mimstro Vaca Chavez, na GAZETA DA 
BOLSA, a mais espontanea collaboraçâo nessa amizade fraternal de Bo- 

' livia e Brasil. 
* * * 

O CAFE' EM PORTO SAID 

Voltamos ao topîco, transcrevendo, o que é assaz raro nos nossos 
habitos, data venia, um velho artigo — do "Jornal do "Commercio": 

"O CAFE" BRASILEIRO 

POSSIBILIDADE DE SUA VENDA EM PO-RT-SAID — UMA 
SUGGESTAO AO COMMERCIO 

Do Conselheiro de Emba'xada do Brasil, Sr- Dr. Gustave de 
Vianna Kelsh, que se acha actualmente no Rio, recebeu o Sr- Dr. Miguel 
Calmon, Ministro da Agricultura, a seguinte communicaçâb: 

BOLSA ANNO X - * 

"Ao regressar do Extremo Oriente, eu tive occasiâo de visitar a 
c dade de Port-Said, no Mediterraneo- â entrada septemtrional do Canal 
de Suez. 

Como sabe Port-Said é- no mundo- o maior deposito e emporio de 
carVâo, existente. Isto se explilea por ser o Canal de Suez a passagem 
forçada de embarcaçôes que representaram segundo as ultimas estatisticas 
officiaes, vinte e cinco milhôes, cento e dez mil toneladas, durante o anno 
de 1924- fazendo o trafego entre a Europa e o Norte da Africa, de uma 
parte, e a Asia, a Africa Oriental e a Oceania, da outra- 

Pelo Canal de Suez passaram ïgualmente em 1924, duzentos e sessen- 
ta e très mil, oitocentos e sessenta nove passageiros, em. grande parte 
commeqciantes com destino a todos os pontos dos mencionados conti- 
nentes . 

Port-Said possue uma zona livre (Bonded Warehouse; para depo- 
sito de mercadorias destinadas a serem reembarcadas- 

Occorré-me que poderia ser de grandes vantagens para o Brasil. e 
espedalmente para o Estado de Sâo Paulo, ter em deposito, em um dos 
armazens collocados em Port-Said- â margem do Canal de Suez, exacta- 
mente onde encostam as embarcaçôes, algumas dezenas de milbares de 
saiccos de café, para começar- afim de ser vendido em qualquer quantidade 
fsendo o limite minimo uma sacca de 60 kilogrammas) pelo preço da co- 
taçâo de, Santos, addicionadas s'mplesmente as despezas de transporte de 
Santos a Port-Said- e as outras despezas inevitaveis reduzidas ao minimo. 

Para conhecimento dos interessados- seriam feitos, n'o proprio depo- 
sito, nas duas extremidades do canal de Suez, e em alguns pontos do 'seu 
trajecto, annuncios em inglez, francez e arabe em letras faiçilmente legi- 
veis pelos passageiros, informandb-os da facilidâde com que poderam 
obter café da melhor qualidade pelo preço o mais reduzido possivel- e 'nas 
meîhores condiçôes de embarque. 

Estou convencido de que isto despertaria o instincto commercial 
de muitos- pela facilidade quasi immediata de lucro, e quCj embora iniciado 
em pequena escala, como s'mples tentativa- esse commercio viria a ter 
em pou(ros annos um desenvolvimento consideravel- 

Tudo dependeria de um profissional compétente para a organizaçâo- 
e da acçâo das nossas autoridades 'diplomaticas e consulares junto â admi- 
n'straçâo do Egypte, no sentido de conseguirem as facilidades neicessa- 
n'rs; o que provavelmente nâo séria difficiî de alcançar visto que o Egypto, 
tanto directa como indirectamente tambem viria a lurrar- 
-  -Trato-sc- -de -tentai algo muito simpiés, sem o aimmo ris|co- pois 

séria de facil liquidaçâo, e de uma realizaçâo immediata; o que é sempre 
preferivel a projectos de grande elabora-çâo, mas que, em ge.ral. jamais 
se realizam, ou dâo resultado negativo- 

Os dados e algarismos utilizados neste documente provêm do 
"Egyptian Government Almanac for the year 1,926", publicaçâo officiai. 

Cer'to de que V. Ex-, na sua alta clarividencia, assignalada por tan- 
tos e tâo notaveis serviçbs ao Brasil- reconhecerâ neste projecto o em- 
penho que sempre tenho em bem servir ao meu paiz, concorrendo para a 
defesa dos seus légitimes intéressés e para o seu engrandqcimento, preva- 
leço-me do ensejo, Sr. Ministro, para reiterar a V- Ex. os protestes da 
minha respeitosa consideraçâo- Rio de Janeiro- 10 de'Junho de 1926, — 
G. de Vianna Kelsh", 

Se nos permittir o brilhante signatario do artigo, em qualque-r dos 
nossos proximos numéros, adduziremos outras maneiras praticas 'de suc- 
exsso commercial neste assumpto tâo intéressante para a economia bra- 
sileira. 
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Credito Agricola e Hvpofhecario 

Pelo deputado dr. JOAQUIM LUIZ OSORIO 

(Continuaçao) 
PROJECTO DE LEI 

Prevê sobre o credito agricola e hypothecario 

O Congreso Nacional décréta: 

CAPITULO I | 

Das Cooperativas 
Art- 1° As sociedades cooperativas que poderâo ser anonymas, em 

nome collectivo, em commandita, ou limitadas por quotas, sâo regidas pe- 
las leis que regulam cada uma destas formas de sociedade, com as modi- 
ficaçôes estatuidas na présenté lei- 

Art- 2°. Sâo caracteristicas communs das sociedades cooperativas: 
a) a variabiîidade do capital social; 
b) a nâo limitaçâo do numéro de soicios, além de sete; 
Art- 3° Sâo caracter'stiras distinctas das sociedades coo{)erativas 

com capital e de responsabilidade limitada: 
a) a incessibilidade das acçôes, quotas ou partes, a terceiros, extra- 

nhos â sociedade; 
b) a l:m;tacâo do numéro de acçôes de cada socio. 
Art- 4° Sâo caracter'sticas distinctivas das sociedades cooperativas 

sem capital e de resnonsabilHade solidar;a e illim'tada: 
a) a gratuidade dos conselbos de administraçâo e fiscal; 
bl a indivis'b-'lidade dos lurros e dos fnndos de réserva entre os so- 

cios, mesmo em caso de dissoluçâo da s'oiriedade- 
Art. S" As =ociedades coopcativas devem fazer précéder a sua fir- 

ma ou razâo social d^s na'avrqs "So^'edade Coooerat'va de Responsabili- 
dade Dimitada". ou "illimitada", conforme esta fôr- 

Art. 6° Os administradores, socios ou nâo, sômente serâo responsa-1 
veis nos l'mites do mandato que receberem- 

§ Un:ro- O's oue tomarem parte em um acto ou ope'açâo social em 
ni'p se occulte a declaraçâo de que a sociedade é eonperstiva, poderâo ser 
4 cîaradcs rerécalmc'nte resfonsave's pelo's corlpromîsscfe contrabidos 

l' 
' ' . . . • A 7° Sem péfmiss'o d,, couse.no fiscal, e em cada ■ asoi^pâo c 
prririt'in > pes pdn-infrrdr-rcs tomarem emprest'mos à sociedade ou 
sevirem de fiadores, durante o exerc'cio do mandate- _ | 

Art. 8°. Nâo podem fazer parte dos mesmos conselbos da adminis-, 
traeâo c fi'calizaçâo, pae, filho, îrmio, sobrinho e cunhado, emquanto durar 
o cunhadio. , _ , , 

Art. 9° As sociedades cooperativas podem se const'tuir por escri- j 
ptnra pnb'ica ou oor del'iberacâo da assembléa gérai dos socios- 

A-t- 10. O acto constitutive da sociedade deverâ conter, sob pena 
de nullidade- 

1°, a denominacâo, forma e séde da sociedade; 
2°, o seu objecfo; 
3°, a designaçâo précisa dos sete ou mais socios; 
4°, como, e por quem, os negoc'os sociaes serâo administrados e fis- 

calizados; 
5°, o minimo do capital social, e a forma pelo quai é, ou sera ulte- 

riormente constitu:do. séndo permittido estipular que o pagamento seja 
feito por quotas semanaes, mensaes ou annuaes; 

6°, o modo de adnrssâo, demissâo, e exclusâo dos socios, as con- 
diçôes de refirada das entradas ou partes; 

7°, os casos de dissoluçâo do fundo de réserva, e o seu destino nas 
liqu'dacôes, depois de satisfeitos os compromisses soiciaes; 

8°, o modo de constituicâo ido fundo de réserva, e o seu destino nas 
îiquidacôes. depois de satisfeitos os ccmp.romissos sbeias- 

9°, os d'reitos dos soicios. o modo de convocaçâo da assembléa gérai, 
a maioria requerida para validade das deliberacôes. '■ 

Art- 11. Além das determinaçôes exig'das no artigo antecedente, 
deve o acto constitutive da sociedade declarar embora sem a pena de 
nullidade: 

1°, a responsabilidade assumida pelos socios; 
2°, a duraçâo da sociedade, que nâo poderâ exceder de 30 annos; 
3°, a part'Iha dos lucros e perdas- 
Art- 12. Havendo omissâo no acto constituitivo, prevalecerâo as 

seguintes disposiçôes: 
1°. os soc'os sâo todos solidarios; 
2°, a sociedade durarâ dez annos; 
3°, os lucros e perdas serâo divididos annualmente, metade por 

partes iguaes entre os socios, e metade proporcionalmente â quota de cada 
um, deduzidos no nynimo dez por cento do total para o fundo de reserva: 

4°, em- caso de dissoluçâo da sociedade, o fundo de reserva sera 
escolbido â uniâo régional ou central. 

Art- 13. As sociedades cooperativas se constituera livremente, sem 
autorizaçâo especal do Governo, mas, nâo poderâo funcccionar valida- 
mente.sinâo depois de preenchidas as fomialidades seguintes: 

1°, depositar, em duplicata, no cartorio do registre de hypothecas 
da camara ou termo de circumscripçâo onde a sociedade tiver a sua séde, 
os seguintes documentos: 

a) côp'a da acta da installaçâo da sociedade, devendo esta declarar 
o valor tqtal das quotas subscriptas e a forma da integralizaçâo do ca- 
pital; 

b) exemplares dos estatutos sociaes; 
c) lista nonrnativa dos socios, com a indicaçâo de suas profissôes 

e residencias, e do valor das acçôeis ou quotas subscriptas; 
2°. fazer authcnticar os livros da escripturaçâo e o esipecial de so- 

cios, os quaes serâo abertos, encerrados, numerados e rubricados pelo 
juz compétente, segundo a legiislaçâo estadual da comarca ou termos 
sob cuja jurisdicçâo estiver a séde da cooperativa- 

§ 1° Os documentos a que se referem as alinéas c, b e c, serâo 
assignadas tâo sômente pela administraçâo eleita ou escolhida, umea rcs- 
porfrave! pelas affirrraçôes do seu conteûdo e suyeita âs penas, no caso 
de fraude, de 200$000 a 2:000$000, impostas pelo director da Inspecçâo 
e Fomento Agr'colas, com recurso pa'a o Ministre d? Agricultura. 

§ 2-° O ofFcial do registre de hypotbecas deverâ dar recibo dos do- 
cumentos depositados e remetter, dentro de oito dia'=, por intermedio do 
iu!z que autenPcar os livros, as duplicatas â Junta Commeucial na iCapi- 
tal do Estado- 

§ 3.° Nos Estados, em cuja Cap'tal nâo houver Junta Commercial, 
o officiai do registre de hypotbecas farâ a remessa das duplicatas dos 
documentos â Junta Corrmerc'al do DintHeto Fédéral- 

§ 4.° No Distrcto Fédéral e nas Cspitaes dos Estados, onde hou- 
ver Junta Commercial, perante estas, se fa'â o deposito dos ducumentos 
e a authenticaçâo dos livros das sociedades cooperativas, que ahi tiverem 
sua séde. 

Art. 14- As sociedades cooperativas deverâo renovâr, semestral- 
mente, o deposbo da lista de soicios e as alteraçôes que bouverem soffrido 
os estatutos- 

Art- 15. Na constituiçâo das sociedades cooperativas de capital 
regidas por esta lei, nâo se ex-'ge o deposito de 10 % do capital imcial. 

Art- 16. Cada socio sô terâ um voto qualquer que seia o numçro 
de suas acçôes; e, nenhum mandatario poderâ representar nas assemb'éas 
mais de um socio, no caso de imped:mento deste, previsto nos estatutos 
da sociedade- 

Art. 17- Haverâ, na séde social de toda cooperat:va, sob a guarda 
da a'dministraçâo, um livro, denominado livro de socios, no quai serâo 
lançados, além do arto constituitivo da sociedade: 

1) o nome cognome, profissâo e ddmic'lio dos socios;. 
. -lofa da sua adm.'st \ 'demissâo ou exclusâo. , ' 

ParagrapJio unico. Este livro, bem assim os de escripturaçâo e 
conta oorrente poderâo ser consulta'dos em. qualquer tempo, por qualquer 
socio- 

Art- 18- Nas sociedades cooperativas de cap'tal, este, se divide em 
acçôes ou quotas, nâo podendo exiceder de cem mil reis o valor de cada 
uma, nem podendo nenhum socio possuir mais de 50 acçôes. 

Art. 19. As acçôes serâo nominativas e intransferive's, salvo au- 
torizaçâo da administraçâo, ou da assembléa gérai, conforme prescreve- 
rem os estatutos, e sômente depois de compîetamente pagos- 

§ 1-° Os socios recebei'âo titulos nominat'vos, contendo além do 
confracto social, as declaraçôes relativas a cada um, assignadas por elfes 
e pelos représentantes da sociedade- 

§ 2-° As acçôes nâo sâo negociaveis em boisa- 
Art. 20- A admissâo do soe'o se verifica mediante a sua assitrna- 

tura no livro dos socios, precedida da data, com as declaraçôes de idade, 
estado civil profisisâo, nacionabdade e donrcilio- 

Art- 21. A demissâo do socio se faz mediante averbaçâo lançada 
no respectivo titulo e no bvo de socios, â margero do nome, assignando 
o demissionario e o représentante da sociedade. 

.Paragraphe unico- Si este représentante se recui=ar a averbar a de- 
missâo, procederâ o socio a notificaçâo judiciai, a quai é isenta de sello 
fédéral. 

Art- 22. A exclusâo do socio serâ feita por termo assignado pelos 
administradores da sociedade, do quai constarâo todas as circumstancias 
do facto; esse termo serâ transerpto no livio dos socios e remettido sem 
cemora copia registrada, ao excluido, mediante registre) postal- 

Art. 23- O socio demissionario ou excluido, e em caso de morte 
ou interdieçâo do socio, os herdeiros, credores ou curadores nâo poderâo 
requener a liquidaçâo soci?' 

§ 1.° O socio demissionario ou excluido tem dire'to a retirar o 
capital e lucros sem prejuizo da responsabibdade que Ibe compete, con- 
forme o ultimo balanço do anno da demissâo ou exclusâo, e a sua conta 
corrente, nâo se computando no capital o fundo de reserva, a que sô tem 
direito exclusive e absoluto a sociedade, qualquer que seja a sua proce- 
dencia • 

§ 2-° O socio demissionario ou excluido fica pessoalmente e subsi- 
dianamente responsavel, nos limites das condiçôes em que fôr admittido- 
durante cinco annos, a contar 'da data da demissâo ou exclusâo, por todas 
as obrigaçôcs contrabidas antes do fim do anno em que se exonerou ou 
ou foi excluido- 

§ 3.° Os herde'ros- teem direito a receber a parte, e a conta corrente, 
do socio fallecido, sem prejuizo da responsabilidade. que a este competia, 
conforme o ulf'mo balanço.procedido no anno da morte, nâo se compu'an- 
do no capital fundo de reserva, podendo ficar subrogados nos direitos so- 
ciaes do fallecido, si, de accôrdo com os estatutos, entrarem para a so- 
ciedade. 

§ 4.° Os credores pessoaes do soc:o fallido, teem direito a receber 
os juros e os lucros que couberem ao devedor, e a sua parte sômente de- 
pois da dissoluçâo da sociedade- 
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§ S 0 Os curadores dos socios interdictos teem direito a optar pila 
cont'nuaçào de seus curatelados na sociedade, nas condiçôes dos § § 1° 
e 2° deste artigo. 

Art. 24. Cada anno, na época fixada nos estatutos, a administra- 
çâo da sociedade levantarâ o balanço, que sera submettido â approvaçâo 
da assembléa gérai e publicada na circumscripçâo onde houver imprensa, 
contendo a ind'icaçâo de todos os valores, moveis e immoveis, de todas 
as dividas activas ou passivas da sociedade e o resumo de todos os com- 
p:oniissos assumidos- 

Art- 25- As cooiperativas de credito com ou sem capital, de respon- 
sabîlidade limitada ou illimitada. sô poderâo operar na circwmscripçâo 
em que tiveiem sédc, nâo podendo essa circumscripçâo ultrapassar o 
territorio do respeetivo municipio. 

Art- 26. Ôs empres-timos sô poderâo ser concedidos aos associados, 
para fins uteis e reproductives, assim julgados pelo Conselho de Adrai- 
nistraçào, sendo prohibidos os emprestimos de mero consumo- 

Paragraphe un'co- Nâo sera cobrada aos socios a titulo de premio, 
ou a qualquer cutro, a nâo ser o montante dos juros, somma algum-a que 
reduza a quant:a effectiva do emprestimo, que assim se houver e-stabcli- 
cido- 

O juro nâo poderâ ser augmentado durante a vigencia do empres- 
timo, podendo este ser cancelado em qualquer tempo pelo devedo . 

Art. 27. Nas cooperativas de responsabilidade illimitada, ninguem 
poderâ ser socio de mais de uma instituiçâo da mesma natureza- 

Art- 28- E* vedado âs cooperativas de credito em géra', envolven- 
verem-se directa ou ind'rectamente em operaçôes de caracte: aleatono, 
de especular sobre compra e venda de titulos, de negociar em cant-bio e 
de adquirir immoveis, excepluando a construcçào ou compra de predios 
para a sua séde e para armazens desfinados aos se'viços sociaes. 

Art. 29. Nas cooperativas de credito, que se cons.tituirem com 
capital, dos lucros verificados annual'mente em balanço, deduzir-se-âo para 
a formaçâo do fundo de réserva no minim-o de 10 %, e do restants far-se-â 
d videndo para distribuir entre os socios ou caixas federadas, até o maxi- 
mo de 12 % ao anno sobre o valor das acçôes, nâo set.Jo permitti'do a for- 
maçâo de fundos sob qualquer titulo pu pretexto destinado a posterior 
d stribuiçâo entre socios, salvo para fins altruist:cos- 

PaiagratVho unico- Feito e distribuido o d:videndo, nos termos 
do a tigo anterior, o excesso, si houver, sera levado ao fundo de réserva- 

Ait. 30. Nâo é permittido concéder vanlagens, nem priv-îegios aos 
sccics iniciadores, incorporadorts e directores; nem preferencia a parte 
alguma do capital das soc'edades cooperativas de credito regidas por esta 
lei. 

Ait■ 31- As «ocieda'des cooperativas poderâo unir-se em institutos 
regionaes, centraes ou federaes com> o fim de admittir rerprocamente os 
socios de uma ou outra que mudarem de re-sidencia, ou organizar em 
commum os seus serviços- Nâo podem, porém, abdicar da propria aufo- 
nomia e devem consei'var-se a faculdade de se retirarem da uniào ou fe- 
deraçâo, mediante aviso prévio fixado pelos estatutos e para este caso 
sera estabelecido o (modo de liquidaçâo dos interesses e responsabilidades 
communs. . « 

§ 1.0-Os institutos regionaes terâo o scu perimetro de -avçâu-Mmi- 
tado" â um certo numéro de municipios de um Estado determinados pelos 
estatutos. 

§ 2-° Os institutos centraes, que serâo estabelecidos nas capitaes 
dos Estados, terâo o seu petimetro de acçâo limitado aos respectivos 
Estados ■ 

§ 3-° Os institutos centraes ou federaes, estes ultimes com sede 
na Capital da Republica, poderâo admittir, como filiados, ex'stam centraes, 
ou, quanco as condiçôes geographicas reclamem a sua filiaçâo âquelles 
institutos de outro Estado ou da Capital da Republica. 

Art. 32. As cooperativas de credito locaes nâo poderâo operar com 
suas congénères fora de seu peiimetro de acçâo, salvo por intermedio 
dos institutos regionaesv centraes ou federaes- 

Art- 33- a's uniôes ou federaçôes, assim- constitiudas applicam-se 
as mesmas di-sposiçôes relativas âs cooperativas de credito locaes, esta- 
belecidas nesta lei, salvo no que estiver expressamente regulado para 
aquellas. 

Art. 34. As ca-xas centraes ou federaes no caso de exhuberancia 
de capitaes poderâo aipplicar os fundos disponiveis. des de que delles nao 
carecerem as- suas filiaes, em tra-nsacçôes com outros institutos ou par- 
ticulares, mas sempre com a restrieçâo constante do art- 28, desta lei- 

Art- 35. As cooperativas de credito agricola, suas uniôes ou fede- 
raçôes, desde que se conformem com as disposiçôes desta lei, gosarâo as 
vantagens de isençâo do sello e de todos ©s impostos federaes para as 
suas operaçôes, serviços e para os seus depositos-- 

Art. 36- O Poder Executivo providenciarâ para que, pelo Banco do 
Brasil sejam concedidos passes gratuites para as remessas entre as co- 
operativas locaes, uniôes ou federaçôes- 

Art. 37- E .con-cedida franqu-ia postal para as reme.ssas de dinheuo 
entre as cooperativas locaes, suas uniôes ou federaçôes. 

Art- 38. Sô poderâo tomar acçôes ou federaçôes as sociedades co- 
operativas, nâo sendo licito a particulares fazel-o directamcnte- 

Art- 39. Cada cooperativa federada terâ apenas um voto, seja quai 
fôr o valor daa acçôes que possuir. 

Art. 40- -E' permittido âs cooperativas de que trata a présente lei: 
1) eraprestar sobre hypot'hecas de immoveis, penhor agricola e 

warrants, estabelecendo para este fim armazens geraes, na forma das leis 
em vigor- 

2) .emittir bilhetes de mercadorias, nos termos da legislaçâo em 
vigor; 

3) receber, em depos-ito, dinheiros a juros, nâo sô dos socios, como 
das pessoas estranhasi â sociedade. 

Art- ,41. Fica instituida a fiscal'zaçào gratuita das cooperativas, 
suas uniôes ou federaçôes, regidas por esta lei, a quai serâ executada 
pela Directoria do Serviço de Inspecçâo e .Fomento Agricola do Minis- 
terio da Agricultura, Indus-tna e Commercio- 

Art- 42. Cada cooperativa, para os effeitos de seu funccionamento 
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légal, f'scalizaçâo e vantagens concedidas, deverâ enviar ao Ministerio da 
Agricultura, Industria e Commercio, directamente, ou quando filiadas por 
intermedio das suas uniôes ou federaçôes: 

a) copias ca acta da instailaçào, dos estatutos e da l'sta nominativa 
dos socios fundadores; 

b) mensalmente. os ba'ancetes demonsirativos do movimento lo 
mez anterior; 

o) semestralmente, a lista nominativa dos socios. 
û) annualmente, o balanço gérai do activo e passive do anno, an- 

terior, acompanhado da conta de lucros e perdas e da copia ou exemplar 
;mpresso do relatcrio da administraçâo e pare-cer do conselho fiscal. 

Art- 43- A fisca-lizaçâo de que trata a présenté lei serâ exercida no 
Rio de Janeiro e nos Estados por technicos, nomeados em commissào pelo 
Ministio da Agricultura, Industria e Commerc'o, nenhum fiscal devendo 
se.vir junto â mesma cooperativa mais de dous annos- 

§ unico. Os vencimentos dos fiscaes, cjue serâo em, numéro nece- 
sario, serâo de 9:600$000 no R'o de Janeiro e de 7.200$000 nos Estados 
e no Territorio do Acre. 

Art. 44- Para auxiliar a fiscalizaçào, o Ministerio da Agiicultura, 
Inidustra e Commercio nomeaiâ uma ccmmissâo, composta de quatro 
ir.embros, com séde no Rio de Janeiro, sob a presidencia do Direct-or do 
Serviço de Inspecçâo e Fomento Agricola, sendo dous dos m-embros es- 
tolhidos livremente pelo Ministro da Agr'cultura e os dous restantes 
delcgados das uniôes ou federaçôes- 

Art. 45. Ao Serviço de Inspecçâo e Fomento Agricola cabe auxi- 
liar a prop-aganda particular da -creaçâo de institutos de credito agricola. 

Art- 46- Fica-m estabelecidas multas, que variarâo de 200$000 a 
5:0005X00, âs cooperativas de credito, que se recusarem a prestar infor- 
maçôes ou prestarem esclacecmentos falsos, ou ainda pela infracçâo de 
disposiçôes legaes, devendo ser excluidas do registre aquellas que viola,- 
rem os fins e forma dos institutos cessa natureza, do que serâ dado ^ci- 
enc a â Inspectoria Fedeial dos Bancos- 

Art. 47. E' prohibido o uso da denominaçâo "Cooperativa" a qual- 
quer sociedade ou empreza que nâo esteja organizada de accôrdo coin esta 
lei, salvo aquellas constitui-cas no regimen do direito commum, anterior- 
n.ente vigente. 

§ unico- A violaçâo deste preceito serâ punida com a multa de 
500$CC0 a 2:OC0$00O e com o feelhamento do estabelecimento e suas dé- 
pende ncias, emquanto nâo supprir o uso indevido da- palavia cooperativa- 

Ait-\ 48. As cooperativasi de credito, suas uniôes ou fe-deraçôes. 
instituidas no regimen do decreto n. 1.637, de S de Janeiro de 1907, que 
nâo adaptarem. a sua organizaçâo â présenté lei, é assegurado o gozo das 
vantagens em que se achâm- 

CAPITULO n 
Do pejnhor Agrario 

Art- 49. Podem constituir abjecto do penhor agrario: 
I- Machinas e instrumentos aratorios, ou de l'ocomoçào. 
II Col-heitas pendentes, ou em via de foimaçâo no anno do con- 

tracte, quer resultem de prévia cultura, quer de producçào espontanea do 
sôlo.   

III- Fructôs âfmâzehados, em ser, ou beneficiados e acondicionav 
dos para a venda. 

IV- Lenha cortada ou madeira das mattas preparadas para o côrte. 
V- Os animaes de qualquer especie e seus productos, como as cou- 

sas moveis ligadas â exportaçâo rural. 
Art- 50. Gs. bens em penhor garantirào ao cre-dor com privilégie es- 

pecial, a importancia do emprestimo, juros e despezas, nos termos dos 
contiactos 'e das disposiçôes desta lei. 

Art- 51- O privilégie do possuidor do ccrtificado do penhor agn-- 
cola que durarâ um anno, ulteriormente prorogavel por seis mezes, con- 
tados desde o dia ida inscripçào, comprehende a indemnizaçào do seguro 
no caso de sinistro e a que coiresponda abonar aos responsaveis por per- 
das ou damuos dos bens empenhados. 

Art- 52. O devedor conservarâ a posse da causa, objecto de penhor 
agrario em nome do credor. Seus deveres e responsabilidades civis serâo as 
do depositano commum, sujeitos âs penas nesta lei estabelecida. 

Art- 53. O penhor agrario nâo affectarâ ao p ivilegio do proorieta- 
r'o, com relaçâo aos arrendamentos vencidos e devidos anteriormente â 
contituiçâo do mesmo, ou os de um anno ou colheita posteriq;-, nem os 
correspondentes aos- contractes authentkos na data daquelle; nâo obstinte 
o proprietario poderâ renunciar a esse privilégie, jâ em gérai no contracto 
ou em cada com annotaçào sîbbre o cert'ficado do penhor agrario- 

Art. 54. O contracto do penhor agrario poderâ se fazer meciante 
instiumento publico ou privado- 

§ 1°. Em qualquer dos casos sô produzirâ effeitos em relaçâo a ter- 
ceiros desde o dia de sua transcripçâo no Registre de Immoveis- 

§ 2°- Emquanto nâo cancellada, continua a transcripçâo a valer con- 
tra terceiros. 

Art. 55- O officiai do registre farâ constar da transcripçâo os no- 
mes dog contractantes, o total da divida, ou sua e-stimaçào, e prazo fixado 
para os pagamentos, a cousa dada em garantia, com as suas especificaçôes, 
a qu-antidade, a situaçâo dos objectos. empenlhados, a taxa dos juros si hou- 
ver e a data da inscripçào. 

§ 1°- E' vedado ao devedor que haja celebrado um contracto de pe- 
nhor agrario, celebrar outro sobre as mesmas cousas, sem consentimerito 
escripto do credor- 

§ 2°. Nto penhor de ammaes, sob pena de nullidadé, deve o instru- 
mento designal-os com a maior precisâo, especificando a raça, o grâo rie 
mes-tiçaçâo, o numéro, a idade, a marca e. signal de cada especie, o ncme 
e situaç|o do. estabelecimento, onde se acham, e o destmo que tiverem • 

Art. 56. O penhor de animaes nâo admitte prazo maior dfe dous 
annos, mas pôde ser prorogado por igual periodo, averbando-se a proro- 
gaçâo no titulo Ixspectivo- 

§ unico. Vencida a prorogaçâo, o penhor serâ executado quando, nâo 
seja reconstituido. 

Ait- 57. O devedor poderâ vender o gado empenhado, os frutos 
productos do gado e da agricultura, com prévio assentimento do credor, na 
época em que estejam em condiçôes para a dita venda. 
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§ unico- A tradiçâo dos tnesmos bens ao comprador nâo podera 
ter logar sem prévio pagamento ao crcdor dos valoies devidos, ou de parte 
'dos mesmos> annotando-se, neste caso, no dorso do certificado corres- 
pondente- 

Ait- 58- Quando o devedor pretenda vendcr o gado ou cousas 
empenhadas:, ou por négligente, ameace prejudkar ao credor, podera este 
requerer se depositem os animaes ou productos, sob a guarda de terc'ro. 
ou exigir que se lire pague a divida insontinenti. 

Art. 59- Durante a vigencia do contracte, poderâ o credor inspec- 
cionar o estado dos bens, sobre que recahiu o penhor, sendo licito conven- 
cionar que o devedor darâ ao prestamista. pei iodicamente, uma nota desi- 
eriptiva dos mesmos; bem assim estabelecer disposiçôes sobre a forma 
de venda dos gados, frutos e productos, nas épocas convenientes, sob a 
base de que, em qualquer caso, o preço se applioarâ ao paganiorto •'a 
divida, annotando-se assim no certifxado coirespondente- 

Art. 60. O devedor pignoraticio poderâ antecipar o pagamento da 
divida; mas esse pagamento antecipado, nâo importa o dos ju os corre1;- 
pondentes ao prazo cionvencionaf por decorrer- 

Art- 61. Na hypothèse de venda dos bens empenhados, seja por 
muluo accôrdo ou exec'uçâo judicial, o producto da venda sera îiquidado 
na forma e ordens seguintest 

1) pagamento das despesas judiciaes com a venda e da administra- 
qâo dos gados e dos fructos, desde o dia do contfacto até o da liquidaçâo; 

2) pagamento dos impostes fiscaes devidos; 
3) pagamento do arrendamenlo do campo, si o devedor nâo fôr o 

proprietario do mesmo; 
4) pagamento do capital e juros do emprestimo- 
§ unko- O saldo sera entregue ao devedor. 
Art- 62. A acçâo compétente para processar 0 penhor agtario e a 

venda dos bens empenhados ou embargados nâo se suspenderâ por fa! en- 
tia, morte, ausencia ou incapacidade do devedor; nestes casos, a acçâo se- 
iniciarâ ou continuarâ com os respectivos représentantes legaes. 

Art- 63. Si o predio estiver hypothecado, nâo se poderâ, sob pena 
de nullidade, sobre elle constituir penhor agricola, sem annuemeia do cre- 
dor hypothecario, por este dada, no proprio instrumento de constiluiçâo 
do penhor- 

Art. 64. Os animaes da mesma especie, comprados para substituir 
os mortos, ficam subrogados no penhor- 

§ unico- Esta substituiçâo presume-se, mas nâo valerâ contra terch- 
ros. si nâo constat de mençâo addkional ao respective contracte- 

Art, 65. O certificado de penhor serâ expedido pelo offic'al do re- 
gistre como "titulo especial de cr.edito real" e constituirâ garantia do paga- 
mento das letras emittidas para fins agropdcuarios. 

§ unico- O certificado sômente serâ expedido; constatado pelo no- 
tarié compétente a inexistencia de outros onus sobre os mesmos productos, 
cotroborado o facto por duas testemunhas idoneas- 

Art- 66. O titulo de credito real é transmissivel por endosso. 
§ 1°. O- endosso deverâ conter a data, nome, domicilio e firma do 

endossante e endossario- 
§ '2°- Todos que tifnienT'e 'omtesseiu -um titulo «spécial do---or dP-c 

real sâo solidariamente responsaveis. 
Art. 67- As letras" com garantia real emittidas para os fins do 

art. 65. serâ^i isentas do se-llo proporcional- 
Art- 68. No caso de falta de pagamento no prim-eiro vencimento ou 

desVio e venda clandestina das safras ou instrumentos penhorados, o credor 
terâ o direito de apprehensâo das colheitas ou productos e a venda em 
hasta publica, de tudo que constat do titulo de credito real- 

Art. 69- O devedor que abandone as cousas empenhadas, com pre- 
juizo do credor, incorrerâ na pena de prisâo, nâo exicedcnte a um anno, e 
a resarc'r os prejujzos. 

Art. 70- O devedor que disponha das cousas empenhadas, sem pré- 
vio conscntimento cscripto do credor, ou que constitua penlhor sobre 
bens alheios, çomo se fossem proprios, ou sobre estes, como se estives- 
sem. livres, estando gravados, inconerâ na pena de prisâo, desde um até 
quatre annos sem prejuizo da responsabilidade civil- 

CAPITULO III 

Dos Bancos Ruraes Estadoaes 

Art- 71. Para auxiliar a constituiçâo de banlcos agrico'.as e hypo*he- 
carios nos Estados e no Tcrritorio do Acre, o Governo Fédéral fica auto- 
rizadp a concorrer com um terço do capital social. 

Art- 72. Os bancos estadoaes que receberem esse auxilio dever'âo 
observât as disposiçôes seguintes: 

1°, os empiestimos serâo concedidos ao juro maximo de 8 °|0 e res- 
gatados em prazos nâo excedentes de trinta annos, conforme estabelecerem 
os estatutos, segundo as tabellas que forem organizadas, mediante o paga- 
mento de annuildades fixas, cakuladas de maneira a cancellar, totalmente, 
a divida, no prazo estipulado no rcspectivo contracte de emprestimo hy- 
pothecario; 

2°, os emprestimos serâo concedidos em dinhe'ro ou em titu'os hy- 
pothecarios, ao poitador, entregues pelo seu valor nominal com garantia de 
prim-eira hypotheca, sobre immoveis ruraes, livre de fodo gravame. s'tua- 
dos dentro da circumscripçâo do respective Estado- 

§ 1°. As annuidades comiprehendem o juro e a amortizaçâo, cal- 
culada sobre o juro e a duiaçâo do emprestimo- 

§ 2°. Os ti-tulos hypotheciarios emittidos pelos mencionados bancos 
gozarào, por parte dos Estados, de garantia de juros. 

Art- 73- A emissâo dos titulos hypothecario-s nâo poderâ exceJer 
do decuplo do capital effectivamente realizado. 

Paragraphe unico- NenQium titulo serâ omittido sem- que '■orres- 
ponda a uma hypotheca. 

Art. 74- Os emprest'mos em regqa gérai nâo excederâo da metade 
do valon vénal do immovel, nâo podendo exceder em valor do estabelecido 
na avaliaçâo feita por peritos te-chnicos do Banco, e nâo poderào recahi. 
sobre immoveis que por sua natureza, nâo sejam susceptiveis de produzir 
renda- 

§ unko. Em caso algum, os emprestimos poderâo exceder ao calculo 

para a cobrança dos impostos respectivos, ou poderâo ser feitos sem a 
prova real da fegitinrdade do dominio sobre a terra- 

Art. 75- Os titulos hypothecarios emittidos pelos bancos estadoaes 
gosorâo dos favores, garantias e privilégies concedidos pela leg'slaçâr, hy- 
pothecaria e serâo admittidos â cotaçâo nas boisas officiaes. 

Ait- 76. Todos os titulos hypothecarios resgatados por amortizaçâo 
normal ou por amortizaçâo antecipada, serâo encinerados- 

Art- 77. A amortizaçâo dos titulos hypothecarios se verificarâ por 
sorteio ou compra na boisa. 

Art. 78- Os devedores poderâo antecipar o leembolso de todo ou 
parte do capital emprestado- O reembolso poderâ ser feito em numerario 
ou em titulos da mesma serie em que se constituiu o emprestimo. 

O reembolso parcial' antecipado nâo poderâ, entretanto, ser menor 
de S 0)0 do capital pelo qu'ai se realizou o emprestimo- 

Art. 79- Os bancos hypothecarios estadoaes, const'tuidos com ou 
sem o auxido desta lei, poderào executar judicialmente os seus devedores 
ou procéder a venda das propriedades hypothecadas, por si e sem forma 
alguma de juizo, sem, necessidla-de de intervençâb offkial, ordenando a 
hasta publica com a base total da divida, sem audiencia do devedor, quan- 
do faite, na epoca fixada no contracto, com o piagamento das quotas e 
deixe transcorrer noventa dias sem reparar a falta, nem solicitar 'espera, a 
quai poderâ ser concedida ou ne^ada. 

Art- 80. Na falta de l'icitantes nos prazos e condiçôes estipuladas, 
a propriedade ■ sei â adjuidicada ao banco credor sem audiencia do devedo-- 

Art- 81. O banco poderâ procéder a venda dos immoveis hypothe- 
carios na hypothèse do art. 79, ainda que o immovel esteja embargado por 
ordem- judicial para execuçâo de outros termos, e ainda que o devedor haja 
sido declarado cm fallencila. 

Nestes casos, deverâ por â disposiçâo da autor'dade respectiva, uma 
vez feita a liquidaçâo da divida, o remanescente do preço, cobertos que 
sejam o credito a seu favor e as despez-as produzidas- 

Art- 82. Effectuada a venda e escripturada a propriedade, se farâ a 
-iquidaçâo da divida, despezas e juros, appliciando ao seu pagamento o pro- 
ducto daquella e se heuver sobra, se entiegarâ ao devedor, ou a seus sur- 
cessores declarados em juizo- 

Si nâo se apreseritarem a receber, o banco conservarâ o dito saldo 
em su-as caixas até que seja reclamado. 

Art. 83- Sob pretexto algum, poderâ ser suspenso ou impedido ù 
pioccdimcnto do banco para venda em hasta publica cas p.opriedades 
hypothecadas. 

Art- 84- Os gravantes do immovel, posteriores â hypotheca do bancc, 
nâo produzem contra este effeito al'gum e, por conseguinte, nâo ficarâ obri- 
g-ada a instituiçâo a citan os demais credores hypothecarios, si os houver, 
nos casos de execuçâo ou venda. 

A pedido e sob a responsabilidade do banco, sem mais foi malidadés 
serâ autorizado o levantamento de todo o embargo, segunda e ulteriores 
hypothecas, ou qualquer outro gravame posterior a hypotheca, que, pese 
sobre o immovel vendido para o effeito de transferencia do dominio- 

O restante da venda, se o houver, serâ consignado ao banco, â dk- 
r -isîçao de qnem carresponda. 

Art. 85- Si o banco optar pela execuçâo judicial, ficam supprimidqg 
os tramites do juizo executivo, devendo effectuar-se a praça pelo leiloeiro 
que indique, vendendo-se ol bem ao maior lançador ou entregando-o sobre 
a base da importancia da divida, juros penaes é uma lazoavel quanîia 
paia as despezas- 

Art. 86- O banco nas praças judiciaes de propriedade hypothecadas 
a seu faVtir, nâo poderâ fezer offertas, sinào até o limité do seu credito; 
nas cxtra-judiciaes nâo podeîâ fazer offerta alguma. 

Art- 87. Os bancos agiicolas hypothecarios- fundados nas capitaes 
dos Estados, com ou sem o auxilio do Governo Fedenal', gosarâo de isen- 
çâo de todos os impostos federaes, inclusive de sello, 'para as operaçoes 
das suas carteiras agricolas- 

§ unico- Sua organizaçâo é livre d-e quaesquer restncçôes ou onus, 
devendo os estatutos ser archiyados na Junta Commercial da Capital do 
Estado, em que tem a séde do banco. 

Art. 88. Os dividendes dos bancos estadoaes agricolas hypothecarios 
nâo poderâo exceder 'de 12 °10 sobre o capital realizado, devendo, no mim- 
mo, 10 0i0 dos lucros ser recolhidos annualmente para o fundo de réserva 
social- 

Art- 89- Ao Governo Fedeial cabe ampla fis-callzaçâo sobre os 
bancos agricolas hypothecarios estadoaes constituidos 'de accôrdo com a 
présenté lei e por effeito das vantagnes concedidas. 

CAPITULO IV 

Do Banco Central Agricola e Hypothecario 

Art. 90. E' autorizado o Poder Executive a fundar um- Banco 
Central Agricola e Hypothecario destinado a auxiliar â lavoura, â indus- 
tria pecuaria e connexas, na forma da présente lei- 

§ unico- O estabelecimento terâ por séde o Rio de Janeiro, devenda 
crear succursaes nas capitaes dos Estados e agencias nos municipios, sem- 
pre que fôr necessario- 

Art. 91. E' 'reconhecida ao Bianco Central Agricola e Hypotlhecario 
existencia légal como pessoa juridica de direito privado, inde-pendentemente 
de outras formalidades. 

Ait- 92- O capital serâ de 50-000:000$000, divididos em 250 mil 
acçôes, de 200$, cada uma. 

Deste capital o Poder Executive, subscreverâ réis 30.000t000$000. 
§ 1°- Paria- a subsicripçâo des.'as acçôes, fica autorizado a lançar um 

emprestimo extemo ou interne, este com o Banco do 'Brasil ou feito âs 
Caixas Economicas, dos saldos a ellas recolhidos, a partir da prqmulgaçâo 
desta lei, vencemdo o juro estabelecido para os depositos realizados na-. 
quelles estabelecimentos- 

O restante do capital ficarâ .aberto â subscripçâo publica, com pre- 
ferencia aos institutos de credito agricola e hypothecario estadoiaes- 

O Governo Fédéral poderâ, entretanto, subscrever o restante das 
acçôes, si nâo tiver sido coberta a subscripçâo publica. 

§ 2°. O Banco Central Agricola e Hypothecario poderâ "iniciar as 
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suas operaçôes logo que esteja realizada a metade do capital social. \ 
§ 30' As acçôes sâo negociave's, desde que tenham reializado 4C 0 " 

do seu valor- 
Art- 93. As operaçôes do Banco Central Agrkola e Hyipothecano 

se: âo limitadas exclusivamente: 
§ 1°, a unificaçâo das lettras hypothecarias de d'versos typos emitt'- 

dos pelos bancos officialmcnte mantidos pelos Estados ou que gosarem 
de garantia de juros, por parte dos mesmos. 

§ 2°, a adquirir, pela cotaçâo da piraça e em moeda corrente, as le- 

tras hypothecar'as dos bancos estadoaes, verificadas preliminai mente as 
condiçôcs de credito e solvabilidade 'do banco emissor- 

§ 3°, a emittir letras hypothecarias com juro maxuno de 8 "l0, nâo 
excedendo a endssâo da imporfancia das letras hypotihecarias estadoaes em 
cartei'ra- 

§ 4°, a descdntar os papeis de treddo emittidos pelos bancos esta- 
doaes ou pelas, coopeiativas de credito agrkola, com garantias daquellcs 
bancos ou das uniôts bu federaçôes das cooperativas e que forem prove- 
nientes das seguintes operaçôes: 

a) empresEmos sob penhor agricola, por prazo nâo excedente d.- 
dous annos; 

b) desconto de letras promissorias com o prazo maximo de um anno. 
garantiras pela responsabilidade dos bancos estadoaes; 

c) desconto de "Wanants", letras e bilhetes de mercadorias emitt- 
das de accôrdo com a legislaçâo em vigor- 

§ 5°, a emprestimos, por meio de contas correntes ou por letias a 
prazo inferiof a cous annos, aos syndkatos ou cooperativas de credùo 
agricola- 

§ 6°, a receber em conta corrente ou por meio de letras dinheiros e 
outros valores, opérande neste caso como banco de deposito. 

§ 7°, a comiprar letras hypothecarias ou out'ros titulos por conta de 
tereeko e mediante commissâo- 

Art. 94. A's letras hypothecarias emittidas pel'o Banco Central Agri- 
cola e Hyipothecario e assegurado pelo Governo Fédéral a garantia de- 
juros de 8 o|0 ao anno- 

§ 'l0. A sua emissâo nâo pode'fâ exceder do decuplo do capital social 
effectivamente realizado- 

§ 2°, Sera feita por séries autorizadas pelo min'stro da Fazenda e 
gozarâo essas letras dos favores, garantias e privilégies conceddos pela 
legislaçâo hypothecaria. 

§ 30- O valor dessas letras e a época do pagamento dos juros, 
amortizaçâo e do sorteio annual, se'râo fixadas no regulamento que o Go- 

verno expedirâ. 
§ 40- Ao resgate das letras hypothecarias por via do sorteio annua', 

serâo destinadas as quotas recebidas dos bancos estadoaes em pagamento 
das letras sorteadas- 

Art. 95- Como condiçâo para operar nos Estados, estes deverâo 
facilitar ao Banço Central Agricola e Hyipotheca: io, por legislaçâo ade- 
quada, a çobrança de seus crédites, a execuçâo das garantias offerecidas 
pelos mutuarios, como isençâo de im-postos as suas operaçôes e a cobrança 
de seus crédites. 

Art- 96- Dos lucros verificados- annualmente em- balanço, serâo 
distnbuidos dividendes até o maximo de 12 010, e 10 "l", no min'mo serâp 
recoKhidos ao fundo de réserva- 

Art. 97. O Banco Central Agricola e Hypothecario sera admims- 
trado por uma directoria composta de très membros, um eleito pelos accio- 
nistas, no caso de concurso plrivado, e dous de nomeaçâo e livre demis- 
sâo do Governo- 

§ 4°- Na hypothèse do banco constituir-se sô com o concurso offi- 
ciai, o Governo nomearâ o terceiro dire-ctor- 

§ 2°. O Présidente sera designado pelo Governo entre os que no- 
mêar; ao présidente competind-o, além do voto deliberativo, o suspens'vo 
das resoluçôes por meio de recursos para o Ministre da Fazenda. 

Art- 98- Haverâ um coiiselho fiscal composto de 3 membros, ele-'- 
fos^ pelo Governo, confoime se tratan de estabelec'mento officializado ou 
officiai- 

Art. 99. No regulamento que expedir para a execuçâo da présenté 
iei, o^Poder Executive fixa.râ a porcentagem das operaçôes a fazer em cada 
Estado, na proporçâo das acçôes subscriptas pelos Bancos Estadoaes Agri- 
colas e Hypothecarios e pelas Cooperativas de Credito- 

Art- 100- O Banco Central Agricola e Hyipothecario esta isento de 
quaesquer impostos federaes sobre os seus bens, operaçôes, dividendes ou 
serviços. 

Art. 101- Fica o Présidente da Republica autorizado a promover a 
refoi ma das Caixas Bconomicas, de modo a 'concorrerem estas para o 
mais forte impulso do credito agricola, bem e.ssim fica autorizado a abnr 
Os crédites necessarios para a execuçâo desta lei- 

Art- 102. Revogam-se as dispos'çôes em contrario- 

O projecto acima, do deputado dr. Jpaquim Osorio, foi apresen'ado 
â Camara, com a justificaçâo que publicamos no nosso ultimo numéro. 
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Cmprestimo de $ 31JJÛ.Û00— — 

para o ïïistricto fédéral 

Pelo dr. Carlos Sampaio 
(Antigo Prefeito do Districto Fédéral) 

O prefeito Antonio Prado Filho, que jâ tinha tido a nobreza e 
o bom senso de nâo se referir a esse estado em que encontrou a 
Municipalidade, senâo pela "seccura do algarismo 56 contos", 
que restavam nos cofres municipaes, naturalmente nâo inter- 
veiu, nem procurou intervir em tal discussâo. 

Como que prevendo o que veiu a acontecer, ao ser convi- 
dado pelo benemerito présidente Epitacio Pessoa, para o cargo 
de prefeito, fiz-lhe vêr a necessidade de fazer operaçôes de 
credito, â vista da gravidade do estado financeiro da Municipa- 
lidade e do programma que me era imposto de preparar a ci- 
dade para a recepçâo de um soberano e para as festas do Cen- 
tennario; e facil era concluir a guerra que me séria aberta pelo 
facto de nâo submetter-me nem a injuncçôes politicas, nem â 
imposiçâo de quem quer que seja. 

Todos os brasileiros foram testemunhas de que, sem nada 
ter promettido, procurei escrupulosamente cumprir o meu de- 
ver; e fui previdente a tal ponto, desculpem-me a falta de mo- 
destia, que, nâo tendo conseguido no emprestimo que contrahi 
com Dillon & Read obter uma clausuîa de amortizaçâo forçada 
"antes de 10 annos", pelos razôes expostas no primeiro artigo 
desta série, consegui que a venda dos terrenos pudesse ser 
feita ou a dinheiro ou por qualquer outra forma, obrigando a 
Prefeitura a entregar-lhes o producto da venda até amortizaçâo 
do emprestimo. 

Eu queria assim, certo como estava de nâo poder realizar 
uma tâo importante obra em menos de très annos, o que era 

um "record", deixar ao meu suoeessor, desde que tivesse um 

pouco de pratica de négocies, a faculdade de reduzir "no mo- 
mento desejado" os encargos da Prefeitura, desde que nâo 
conseguisse comprar com vantagem, no mercado de Nova York, 
titulos a amortizar antes da época, o que, aliâs, teria sido pos- 
sivel, conforme se verificou pelo telegramma de Dillon & Read 
ao Prefeito Alaor, em junho de 1925. 

Ao passar, portante, as- redeas do governo municipal ao 
meu successor, entre outras coisas muito propositalmente em 
meu discurso, eu Ihe disse: 

"Sr prefeito do Districto Fédéral, a tarefa de v. ex. vae 
consistir immediatamente em obter recursos para levar a ter- 
me rapido as grandes obras que estâo quasi terminadas e que 
fornecerâo a v. ex. o meio mais efficaz e seguro de "sanear as 
finanças" municipaes pelos resultados directes, immediato-s, 
e principalmente pelos indirectes e que serâo alcançados 
"gradati*amente" em épocas "successivas". 

Vê, por conseguinte, o publico imparcial e justo a lealdade, 
franqueza e a correcçâo do meu procedimento ao transmittir 
os poderes. 

O prefeito Alaor Prata, em resposta, entre outras coisas, 
reconhece em seu discurso: 

"Em verdade, sr. dr. Carlos Sampaio, nâo é exagero dizer 
que o période da vossa administraçâo caracterisou-se pelo de- 

senvolvimento de uma actividade fora do commum, que uns 
"applaudem", que outros "censuram", mas ninguem nega". 



A longa pratica da vida indicou-me immediatamente que 
c meu illustre successor matriculava-se na 2.a classe dos admi- 
radores da minha actividade; e nâo foi, portanto, surpresa 
para mim, vêr no dia seguinte o prefeito Alaor convidar para 
director de Fazenda, o jornalista que vinha chefiando a cam- 
panha "patriotica" contra o prefeito Carlos Sampaio. 

Era jâ um indicio bem claro do que dévia esperar, e em 
nada tâo pouco podia surprehender-me a sua mensagem de 18 
de dezembro de 1922, enviada ao Conselho Municipal, "conl 
vocado extraordinariamente", e mostrando as despesas feitas 
em 1922, com um orçamento, o de 1921, de receita insuffici- 

entissima por ter eu vetado o de 1922, sem, entretanto, ter 
a elementar "cortezia" de pôr em frente desse passive o énor- 
me activo que deixei "constituido" e que justificava com gran- 
de vantagem a despesa realizada; e uma tal convocaçâo do Con- 

selho para "autorizar" a escripturaçâo das despesas feitas e 
pagas de accordo com as autorizaçôes dos emprestimos que 
tinham fornecido o dinheiro respective ! ! ! 

A uma tal mensagem respondi immediatamente em ar- 
tigo publicado em 29 de dezembro do mesmo anno na "Gazeta 
de Noticias". 

Nào quero aqui rememorar todos os doestos, ataques, inju- 
rias e até calumnias lançadas contra mim pelos mesmos 
deputados e intendentes que constituiam o maior apoio do go- 
verno do dr. Alaor Prata, entre os quaes celebrizou-se o seu 
"leader" no Conselho Municipal, que com documentes forne- 
cidos pela Prefeitura, procurou tisnar a honorabilidade do pre- 
feito do présidente Epitacio, proseguindo, assim, a politica de 
odms, de rancores e vinganças que vinha sendo posta em pra- 
tica nela primeira vez no Brasil. 

fal campanha teria parado immediatamente e nào 
se teria prolongado durante todo o quatrienio do meu succes- 
sor, sempre feita pelos mesmos individuos e apesar de achar- 
me ausente a maior parte das vezes, se o meu successor, que 
deveria ter sido o meu "natural defensor", pela necessidade 
de pugnar pela respeitabilidade do cargo de que estava inves- 
tido, tomasse as necessarias e infalliveis providencias. 

Revidei com toda a energia, quando encontrava responsa- 
veis pelo ataque que se me fazia, e o prefeito Alaor em suas 
mensagens incumbia-se de fornecer-me os algarismos, das ta- 
bellas annexas em contradicçâo muitas vezes com o que affir- 
mava no texto dessas mensagens, que eram os argumentes ir- 
respondivel de que me servi e servirei, se o meu illustre suc- 
cessor voltar a replicar ao que tenho escripto. 

Prefiro considerar como raisgada esta triste pagina da 
Historia da Municipalidade, cujas ultimas linhas acabam de 
ser escriptas com a discussâo do emprestimo de $ 31.770.000. 

Nâo posso deixar, porém, de mostrar a magoa de que me 
acho possuido de vêr um homem que eu considère, como um ir- 
mâo, nâo ter uma palavra, nem sequer um gesto, para repel- 
lir as aggressôes, para nào dizer injurias contra mim lança- 
das pelo sr. Irineu Machado ; e entretanto, sô porque o mesmo 
senador Irineu Machado, reproduzindo palavras do deputado 
Alberico disse que o prefeito do présidente Bernardes nâo mora- 
va no Rio de Janeiro antes de ser prefeito, elle protestou im- 

mediatamente, como se fosse offensiva uma tal insinuaçâo. 
Nâo séria, por certo, o facto do dr. Alaor Prata nào ser residen- 
te na Capital Fédéral que o teria impedido de ser um bom 
prefeito. Eu estou mesmo inclinado a crêr, pelo modo cuidado- 
so por que acompanhei a sua administraçâo, que até talvez ti- 
vesse sido um brilhante governador da cidade, se tivesse pré- 
pare e nâo fosse influenciado pelo supra-prefeito (na qualifi- 
caçào feliz de Irineu Machado). 

O sr senador Paulo de Frontin julgou, porém, necessa- 
rio, em discurso que pronunciou em 7 de dezembro, declarar 
ainda mais que: 

"E' realmente de lamentar que no centro urbano tenhamos 
uma paralysaçâo dessa ordem, faltando pouco para concluir 
o importante commettimento que é o arrazamento do Morro 
da Castello... 

Era evidentemente uma critica severa ao governo do pre- 
teito Alaor; mas com o seu systema de procurar sempre at- 
ténuantes, diz logo em seguida, em franca contradicçâo com 
o que acaba de affirmar, que 

"O illustre prefeito, sr. Alaor Prata teve toda a razâo, nos 
très primeiros annos de sua administraçâo de nâo querer ven- 
der os terrenos etc." 

Nào quero crêr que o meu distincte amigo, que construiu 
a Avenida Central e vendeu terrenos até com prejuizos, para 

estabelecer a verdadeira theoria de execuçâo de obras publicas 
isto é, que estas devem ser executadas, nâo tanto pelo resultado 
immédiate (venda dos terrenos, nestes casos) mas principal- 
mente dos proventos indirectes, conséquentes de impostes, li- 
cenças, valorizaçào da cidade, etc., tenha faltado com aquella 

sinceridade e independencia com que «costuma manifestar a 
sua opiniâo. t ~ 

Estou antes inclinado a suppôr que com o seu genio im- 
pulsive para actos generosos, e com o intuito de desculpar gra- 
ve falta commettido pelo prefeito do présidente Bernardes, 
tenha avançado uma tal proposiçâo que de modo algum pôde 
defender mesmo com o argumente da differença de cambio, nào 
sô porque agora a taxa de cambio é, e de um modo fixo, mais 
ou menos a mesma de 1924 e 1925, época em que poderia come- 

Çar a vender os terrenos, como tambem porque todos sabem que 
o preço do métro quadrado de terreno augmenta pela baixa do 
cambio, nâo sô pela desvalorizaçâo da moeda, como tambem 
pela maior procura dévida ao desejo que todos os capitalistas 
têm de collocar dinheiro que esta se desvalorizando em coisaa 
de valor real. 1 i ' i 

E' verdade que o dinheiro tinha de ser remettido para o 
estrangeiro, mas muito mais prejudicial era estar augmentan- 
do o custo das obras com juros do capital empregado e do ex- 
cesso dos preços de unidade dessas obras, do que ter prejuizo 
no cambio, se realmente houvdsse, sendo forçado como era, 
além de tudo, a estar pedindo dinheiro emprestado ao governo 
fédéral e ao Banco do Brasil e a emittir apolices internas com 
o objective de occorrer aos pagamentos a fazer. 

E isso sô se verifica no caso de nâo querer o prefeito 
vender os terrenos, nâo a dinheiro, mas por outra qualquer 
forma, pois que a obrigaçào que tinha era de enviar aos ban- 
queiros o "producto da venda". 

Em todo o caso o que ninguem pôde approvar é que as 
obras quasi a terminar nâo tivessem sido proseguidas com a 
necessaria intensidade. 

Esperemos, portanto, que o actual prefeito desencante o 
morro "Encantado". 

A' Ml N MOT A 
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